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EDITORIAL

A Oftalmologia brasileira tem tradição de estudar e discutir políticas de saúde ocular em Congressos
Nacionais, Fóruns de Saúde e principalmente ações políticas junto a instituições médicas ou da socieda
de e representantes dos poderes da república.  Muitas ações de planejamento de políticas de saúde se

baseiam em dados epidemiológicos sobre perfil, prevalência ou incidência de agravos oculares na população.
Nos últimos dois anos, 144 artigos foram publicados na Revista Brasileira de Oftalmologia. Os trabalhos

científicos estudaram predominantemente testes diagnósticos e procedimentos cirúrgicos. Dez por cento dos
estudos abordaram epidemiologia de doenças oculares. Destes, aproximadamente 85% foram realizados em
instituições como hospitais e clínicas oftalmológicas e apenas 15% concluíram estudos epidemiológicos conside-
rando dados de comunidades ou em âmbito populacional (1,2).

Quando se faz um estudo para estimar a distribuição estatística de doenças em hospital ou clínica especi-
alizada, ela pode sofrer viés, pois estes centros tendem a concentrar doentes mais graves. Estudar uma população
a partir de seu território ou em indivíduos cadastrados na rede básica ou de atenção primária tende a fornecer
estatísticas de doenças mais próximas à realidade.

Em 2008, duas portarias do Ministério da Saúde normatizaram a Política Nacional de Atenção Oftalmológica
que considerou a integração da Oftalmologia com a rede de assistência básica, apesar de esta especialidade
sempre ter tradicionalmente atuado no nível secundário e terciário do Sistema Único de Saúde.

A Portaria 958/GM de 15/05/2008 estabeleceu ações de saúde ocular pertinentes à rede básica como aquelas
de caráter individual ou coletivo voltadas à promoção de saúde e à prevenção de danos e recuperação, bem como
ações clínicas para o controle das doenças que levam a alterações oftalmológicas e das próprias doenças
oftalmológicas cujo controle possa ser realizado neste nível (3).

A Portaria 288/SAS de 19/5/2008 do Ministério de Saúde determinou que todas as Unidades de Aten-
ção Especializada em Oftalmologia e os Centros de Referência em Oftalmologia credenciados ou habilita-
dos deveriam organizar uma linha de cuidados integrais que perpassasse todos os níveis da atenção e que
envolveriam a promoção, prevenção, tratamento e recuperação de saúde, além de demonstrar sua articula-
ção e integração com a rede regional e local de atenção a saúde. Na atenção básica, a referida Portaria
considerou que a integração deveria ocorrer permitindo o acompanhamento de famílias e de indivíduos
através de ações educativas, teste de acuidade visual, consultas, ações preventivas de investigação diagnóstica
relacionada a comorbidades (principalmente o diabetes e a hipertensão arterial) e que precederiam o aten-
dimento especializado em Oftalmologia(4).

Outras áreas do conhecimento como a Odontologia se relacionam atualmente de maneira bem-sucedida
com a atenção básica. Na Política Nacional de Saúde Bucal houve reorganização da atenção básica em saúde
bucal com a criação de equipes de saúde bucal inseridas na Estratégia em Saúde da Família e utilização de
unidades odontológicas móveis(5).

A Estratégia de Saúde da Família cobre atualmente 66% da população brasileira e está se expandin-
do. Ela prioriza as ações de promoção, proteção e recuperação da saúde e dos indivíduos de forma inte-
gral e contínua junto à atuação de agentes comunitários de saúde. Ele também possibilita a inversão da
lógica da assistência de saúde que anteriormente privilegiava o tratamento de doenças nos hospitais.
Pretende, pois, promover a saúde da população por meio de ações básicas, para evitar que as pessoas
fiquem doentes(6). Alguns estudos publicados na Revista Brasileira de Oftalmologia ocorreram com po-
pulações atendidas na Estratégia de Saúde da Família. O mais acessado segundo dados do Scielo até a
presente data foi: Prevalência de retinopatia diabética em unidade do Programa de Saúde da Família
com 3.235 acessos até a data em que escrevo este editorial(7).
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A elaboração maior de  pesquisas sobre frequência de doenças oculares em cenários de atenção básica,
inclusive da Estratégia de Saúde da Família,  podem ajudar a estimar com maior precisão a prevalência de
doenças oftalmológicas em nosso país e associá-la  a vários fatores de risco. Tal fato pode ser fonte importante
para políticas de saúde ocular. Uma maior interação da Oftalmologia nacional com a rede básica também
pode racionalizar e ampliar a atuação do oftalmologista no Sistema Único de Saúde, beneficiando o usuário
através da oferta de consultas e procedimentos oftalmológicos que partem da demanda de pacientes na rede
de atenção primária.
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